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Nota breve 
Mário Silva 1 
Pertinência 
A necessidade de se instituir um sistema de ensino do Direito entre nós fez-se 
sentir de forma intensa nos últimos trinta anos. Sendo o Direito um dos cursos 
clássicos mais procurados, a Justiça um valor que faz parte da nossa cultura, do 
nosso modo de ser e da nossa convivência comum e havendo um número muito 
reduzido de juristas no período pós-independência, a necessidade de formação 
na área jurídica impôs-se desde logo.   
Nos finais dos anos setenta e início dos anos oitenta realizaram-se cursos virados 
para a formação de quadros judiciais e administrativos em que o Direito esteve 
sempre presente, incluindo cursos específicos de formação judiciária, dada a 
escassez de juízes e procuradores, mas como esses cursos não tiveram 
continuidade não se fez Escola; posteriormente, surgiu o curso de Direito 
realizado em cooperação com a Universidade de Havana, mas foi sol de pouca 
dura.  
Actualmente, os institutos superiores do país ensinam disciplinas jurídicas e a 
Universidade Jean Piaget lecciona mais de uma dezena de cadeiras de Direito 
nos seus vários cursos2. No entanto, o país resistiu sempre em organizar cursos 
que conferem o grau de Licenciatura, com argumentos de vária ordem, 
ressaltando-se o reduzido número de Licenciados com longa experiência, 
Mestres e Doutores. Nos últimos tempos a Fundação Direito e Justiça tem vindo 
a organizar cursos de aperfeiçoamento e de pós-graduação e anuncia-se para 
este ano o arranque da Licenciatura em Direito. 
 
 
                                                 
1 Formado em Direito, Mário Silva é docente da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, tendo a 
cargo  cadeiras jurídicas importantes dos 4º e 5º anos de diversos cursos. 
2 Frisando exactamente este aspecto, escreve Rogério Soares, A Universidade e o Jurista, Lusíada, n.º 
2, 2003, pág. 23, que «pode ensinar-se Direito como disciplina auxiliar: Direito para economistas, ou 
para médicos, ou para engenheiros, ou para polícias ou para guardas-florestais...».  
 Enquadramento 
O curso de Direito da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde tem em vista 
formar profissionais competentes em Direito, bem como possibilitar a formação 
complementar aprofundada e a investigação de carácter inter e transdisciplinar 
no domínio das ciências jurídicas. 
A Universidade Jean Piaget de Cabo Verde já vem leccionando várias disciplinas 
jurídicas integradas nos diversos cursos dos seus curricula. 
O curso procura formar profissionais capazes de responder adequadamente aos 
novos desafios no domínio das ciências jurídicas, impostos quer pela 
globalização que marca o Mundo, quer pelas exigências e perspectivas de 
desenvolvimento de Cabo Verde, no quadro de um Estado de Direito 
democrático que procura consolidar-se e em que um ambiente legal e 
institucional e uma cultura jurídica favoráveis constituem factor relevante de 
sucesso. 
Plano curricular de Direito (DIR-001) 
Compreende-se, pois, o entusiasmo com que este anúncio foi recebido pela 
comunidade jurídica, pelos cidadãos que se interessam por questões jurídicas e 
pelos jovens que querem fazer uma Licenciatura em Direito. 
Por uma Licenciatura em Direito em Cabo Verde  
Uma Licenciatura em Direito em Cabo Verde permite-nos um melhor 
conhecimento do nosso ordenamento jurídico, estimula a investigação e abre 
portas a uma carreira docente, contribuindo assim de modo decisivo para a 
formação de Mestres e Doutores, pondo fim a um argumento muito nosso, 
segundo o qual não vale a pena fazer Mestrados e Doutoramentos nessa área. 
Com este inquestionável avanço o Direito e a Justiça ganham uma dimensão 
qualitativa de que a nossa ordem jurídica carece e dão um contributo ainda maior 
para o reforço do Estado de Direito Democrático. Acresce que constitui, ainda, 
uma grande oportunidade que se abre aos jovens talentos nacionais de poderem 
fazer o curso dos seus sonhos. 
O curso de Direito é muito procurado por ser um curso clássico que todos 
conhecem, pois não há sociedade sem Direito3; confere prestígio social, 
especialmente quando os formados exercem funções de soberania nos 
Tribunais; proporciona enormes saídas profissionais, não sendo ousado afirmar 
que é um curso que aponta para uma grande diversidade de saídas 
profissionais. Desde logo, no exercício da função de Juiz ou Procurador; como 
Advogado; como Conservador dos Registos (civil, predial, comercial e 
                                                 
3 Sobre os desafios actuais que o Direito coloca aos juristas são interessantes as considerações de 
Maria da Glória Garcia, O jurista no limiar do terceiro milénio, in Estudos em Homenagem à Dra. Maria 
de Lourdes Órfão de Matos Correia e Vale, Lisboa, 1995, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º 
171, pág. 319 e segs. 
 automóvel); como Notário Público; como Diplomata; nas carreiras do quadro 
comum e especial da Administração Pública; finalmente, como Docente 
Universitário. 
É claro que têm de ser ultrapassadas enormes dificuldades, removidos 
obstáculos vários e vencidos outros tantos desafios para que os cursos 
ministrados no país tenham competitividade, especialmente num momento em 
que as Universidades Europeias estão num processo de reestruturação tendente 
a criar um espaço comum de ensino superior4. Ora, os cursos de Direito que o 
país passa a organizar devem ter uma ambição de competitividade regional e 
internacional, a médio e longo prazos, pois os Licenciados no país têm que 
concorrer em pé de igualdade com os Licenciados em Universidades 
estrangeiras, quer no país, quer no estrangeiro, já que os que querem ser 
advogados devem estar preparados para competirem num mundo global que 
tende a liberalizar progressivamente os serviços da advocacia.  
O desafio cabo-verdiano é, pois, enorme, e os primeiros passos não podem ser 
dados ignorando este aspecto. 
As Faculdades de Direito existem para formar juristas e a sua formação não 
se faz sem tempo; por isso, não cumprirão a sua função se abdicarem da 
excelência dos seus docentes e da qualidade do seu ensino. O jurista não 
pode ser um simples tecnico-servidor de qualquer poder legislativo: e muito 
mais porque lhe cabe a nobre função de servir a justiça sem a qual a 
sociedade será impossível. 
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4 Sobre este assunto e suas consequências no ensino do Direito ver Santo Justo, A declaração de 
Bolonha e a reforma do ensino de Direito, Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, 2003, pág. 
615 e segs. 
